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COMISSÃO DE POLÍTICAS DE COOPERAÇÃO
OEA/Ser. W

SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO 
CIDI/CPD/doc.98/16 rev.1

25 maio 2016

Original: espanhol/inglês.
PROJETO DE RESOLUÇÃO OMNIBUS
“PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL” (Acordado 24/5/2016)
(Inclui os acordos da reunião de 24 de maio de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”; (Acordado 24/5/2016) 

Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente; (Acordado 24/5/2016)

Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”; e (Acordado 24/5/2016) 

Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e suas consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”; (Acordado 24/5/2016)
Que a Carta Social das Américas destaca que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo”; (Acordado 24/5/2016)

LEVANDO EM CONTA a adoção, no âmbito das Nações Unidas, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual consiste em um plano de ação em prol das pessoas, do planeta e da prosperidade, e que também tem por objeto fortalecer a paz universal de acordo com um conceito mais amplo de liberdade, e que reconhece ainda que a erradicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema, é o maior desafio que o mundo enfrenta, constituindo um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável; (Acordado 24/5/2016)

RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas
/ e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral; (Acordado 24/5/2016)

RECORDANDO TAMBÉM que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza”; e que esse órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento integral”; (Acordado 24/5/2016)

TENDO VISTO o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2016 mediante a resolução AG/RES. 2874 (XLV-O/15);  (Acordado 24/5/2016) 

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as declarações e planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação; (Acordado 24/5/2016)

RECORDANDO a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, (Acordado 24/5/2016)
I. MANDATOS VIGENTES EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


CONSIDERANDO a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”, bem como a conclusão do processo técnico-metodológico do Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão estratégica da OEA, que resultou na incorporação de 80 mandatos, com a aplicação do primeiro critério da metodologia para a priorização dos mandatos,  (Acordado 24/5/2016) 
Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua (Preparado pela Secretaria a pedido da Presidência CIDI/CPD/doc.97/16 Español - English - Français- Português) 
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua, quando este entrar em vigor”, e a resolução AG/RES. 2636 (XLI-O/11), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”; (Acordado 24/5/2016) 
DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e (Acordado 24/5/2016)
CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua, (Acordado 24/5/2016)

RESOLVE:

1.
Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo o mais breve possível. (Acordado 24/5/2016)
2.
Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, até o Quinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em 2021, que examinará a situação se, até então, ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua. (Acordado 24/5/2016)
3.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que realize gestões de aproximação e sensibilização sobre a importância de ratificar os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo primeiro, e que informe anualmente o CIDI sobre o assunto enquanto esta resolução estiver em vigor. (Acordado 24/5/2016)
II. 
FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

Diálogo político no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral [a ser considerado no âmbito do GTFORCIDI]

Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral [a ser considerado no âmbito do GTFORCIDI]

Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento

CONSIDERANDO que a resolução AG/RES. 2817 (XLIV-O/14) acolheu as “Diretrizes para o fortalecimento das diversas modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14), em que se considerou pertinente revisar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e o Regulamento de sua Junta Diretora, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Aprovar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (CIDI/doc.__/16) e o Regulamento de sua Junta Diretora (CIDI/doc.__/16), os quais figuram como anexos desta resolução. (Acordado 24/5/2016)
III.
REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (Apresentado pela Delegação do Peru - CIDI/CPD/doc.109/16 Español - English - Français- Português)
TENDO VISTO a “Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas”, CIDI/TUR-XXIII/ /DEC.1/15, a “Estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas”, CIDI/TUR- XXIII/doc.7/15, e o “Relatório do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”, CIDI/TUR-XXI/doc.9/15, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE: 
1. Agradecer ao Governo do Peru a hospitalidade e as contribuições para os resultados do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em Lima, em 3 e 4 de setembro de 2015, e endossar a “Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/DEC.1/15), que reconhece a importância do incentivo ao turismo rural comunitário para combater a pobreza extrema, promover o crescimento econômico com inclusão social, por meio de um ambiente competitivo propício e estratégias governamentais que facilitem os empreendimentos comunitários e a inovação, bem como a necessidade do desenvolvimento de sistemas de monitoramento e medição do êxito e de empreendimentos competitivos, assim como de diretrizes para assegurar um turismo responsável e sustentável. (Acordado 24/5/2016)
2. Ressaltar a aprovação da “Estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas”, bem como a eleição das novas autoridades da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), sendo o Peru Presidente e El Salvador e Saint Kitts e Nevis Vice-Presidentes. (Acordado 24/5/2016)
3. Agradecer ao Governo da Guiana o oferecimento de sede para o Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, que será realizado em Georgetown, em 2017, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem desse Congresso bem como a que promovam a participação da sociedade civil e de outros atores sociais. (Acordado 24/5/2016) 
Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e andamento da revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (Apresentado pela Delegação de Honduras - CIDI/CPD/doc.105/16 Español - English - Français- Português)
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2816 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”,  e a Declaração de Tela, “Construindo uma Agenda de Desenvolvimento Sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15), que aprovou o Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) ( CIDI/RIMDS-III/doc.6/15), prorrogou a vigência do PIDS até 31 de dezembro de 2016 e instou o CIDI e, quando pertinente, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), a que se reúna em 2016 e continue o processo de revisão e atualização desse Programa, (Acordado 24/5/2016) 
RESOLVE:

1. Fazer sua a Declaração de Tela, “Construindo uma Agenda de Desenvolvimento Sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15), e o Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (CIDI/RIMDS-III/doc.6/15). (Acordado 24/5/2016)
2. 
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os trabalhos da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável no processo de revisão e atualização do PIDS, em conformidade com os acordos de Tela e os resultados da Quinta Reunião Ordinária da CIDS, realizada em 1o, 2 e 3 de junho de 2016. (Acordado 24/5/2016)
3.
Reiterar e endossar o voto de agradecimento ao povo e ao Governo de Honduras por haver sediado a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI. (Acordado 24/5/2016) 
Conferencia Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Apresentado pela Delegação do México - CIDI/CPD/doc.103/16 Español - English - Français- Português)
TENDO VISTO a Declaração de Cancún, de 2015, "Construindo Trabalho Decente com Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável nas Américas" (CIDI/TRABALHO/DEC.1/15), e o respectivo Plano de Ação de Cancún 2015 (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev. 1), (Acordado 24/5/2016) 
RESOLVE: 

1. Agradecer ao Governo do México por sua hospitalidade e suas contribuições para os resultados da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em Cancún, em 3 e 4 de dezembro de 2015, e fazer sua a Declaração de Cancún, de 2015, "Construindo Trabalho Decente com Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável nas Américas" (CIDI/TRABALHO/DEC. 1/15) e o Plano de Ação de Cancún 2015 (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev.), que refletem consensos hemisféricos em torno da construção de políticas públicas integradas de educação e trabalho para a geração de trabalho decente, digno e produtivo e o estabelecimento de uma vinculação trabalhista efetiva com equidade e inclusão trabalhista; da promoção de políticas trabalhistas inclusivas e da criação de empresas e empregos de qualidade; da migração trabalhista, do avanço na proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes; da cooperação hemisférica para o fortalecimento dos ministérios do trabalho; e destacar o diálogo contínuo entre os Ministérios da Educação e do Trabalho. (Acordado 24/5/2016)
2. Registrar o décimo aniversário da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAT), criada pela CIMT para complementar o diálogo político com ações de cooperação, e destacar os resultados concretos por ela mostrados no fortalecimento da capacidade humana e institucional e no aprofundamento da cooperação dos ministérios do trabalho na região. Encarregar a Secretaria Técnica de continuar coordenando esta Rede e, consciente da necessidade da sua sustentabilidade financeira, convidar os ministérios do trabalho e outros doadores a contribuir para o Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAT. (Acordado 24/5/2016)
3. Aceitar com satisfação o oferecimento do Governo de Barbados para sediar a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho no segundo semestre de 2017. (Acordado 24/5/2016) 
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (Apresentado pela Delegação do Paraguai - CIDI/CPD/doc.114/16 Español – English)

TENDO VISTO a Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12 rev.2) e seu Plano de Ação (AG/RES.2878 (XLV-O/15)); a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a “Declaração de Assunção: Desenvolvimento com Inclusão Social”, aprovadas no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizada em Assunção, República do Paraguai, em junho de 2014; e o Comunicado de Cali, aprovado na Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento Social, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:
1. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, que se realizará na cidade de Assunção, Paraguai, em 13 e 14 de julho de 2016, com o lema “Equidade e Inclusão Social: superando desigualdades para sociedades mais inclusivas”, e instar as Altas Autoridades de Desenvolvimento Social dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro bem como a que promovam a participação ativa dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano, dos Observadores Permanentes, e de outros observadores e convidados especiais. (Acordado 24/5/2016) 
Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI (Apresentado pela Delegação do Paraguai – CIDI/CPD/doc.115/16 Español - English) 
TENDO VISTO a Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12 rev.2) e seu Plano de Ação (AG/RES.2878 (XLV-O/15); a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a “Declaração de Port-au-Prince sobre a Interdependência Cultural Frente à Globalização”, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, que se realizará na cidade de Assunção, Paraguai, em 17 e 18 de novembro de 2016, com o lema “Desenvolvimento nas Américas: fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais”, e instar as Máximas Autoridades de Cultura dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro bem como a que promovam a participação ativa dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano, dos Observadores Permanentes, e de outros observadores e convidados especiais. (Acordado 24/5/2016)
Reunião Interamericana de Ministros da Educação (Apresentado pelas delegações do Panamá e das Bahamas – CIDI/CPD/doc.111/16 Español – English) 
CONSIDERANDO que, em 4 e 5 de fevereiro de 2015, foi realizada, no Panamá, a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação, em que foi aprovada a resolução CIDI/RME/RES.1/15, na qual se estabeleceu o compromisso dos Ministérios da Educação dos Estados membros da OEA de elaborar uma Agenda Educativa Interamericana; (Acordado 24/5/2016)
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o progresso verificado no processo de elaboração da Agenda Educativa Interamericana durante a Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE), realizada em 28 e 29 de abril de 2016, em Washington D.C., e reconhecendo que a Reunião Ministerial de Educação, a CIE e a Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) constituem valiosos foros para o diálogo, a promoção de parcerias, a cooperação e a coordenação de esforços para assegurar que a educação de qualidade inclusiva e com equidade seja acessível a todos; para fortalecer a profissão docente e melhorar o atendimento integral à primeira infância; e enfatizando a necessidade de que os Estados membros continuem apoiando a elaboração dessa Agenda, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo do Panamá a liderança na Comissão Interamericana de Educação (CIE), de outubro de 2014 a abril de 2016, e a hospitalidade e o apoio para a realização da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação, e incentivar a elaboração da Agenda Educativa Interamericana e iniciar a articulação intersetorial dos Ministros do Trabalho e da Educação; agradecer também a valiosa contribuição para o desenvolvimento e implementação da Plataforma Virtual de Cooperação Educativa das Américas, a realização da Primeira Jornada de Reflexão sobre a elaboração da Agenda Educativa Interamericana entre os países líderes dos Grupos de Trabalho criados para essa tarefa hemisférica; e o decidido esforço por avançar em consensos hemisféricos sobre a construção de políticas públicas integradas de educação e trabalho. (Acordado 24/5/2016)
2. Tomar nota dos avanços da Sétima Reunião Ordinária da CIE sobre a construção da Agenda Educativa Interamericana e do roteiro estabelecido para os trabalhos da Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, agradecer aos Estados membros o apoio aos três grupos de trabalho e instá-los a que continuem apoiando a construção dessa Agenda. (Acordado 24/5/2016)
3. Felicitar o Governo da Comunidade das Bahamas, e a ele agradecer, por haver assumido a Presidência da CIE e expressado seu total apoio ao processo de construção da Agenda Educativa Interamericana, por seu compromisso com esse processo, e pelo oferecimento de sede para a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação, em 9 e 10 de fevereiro de 2017. (Acordado informalmente, 13/5/2016)
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (Apresentado pela Delegação da Colômbia - CIDI/CPD/doc.104/16 Español - English - Français- Português)
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2874 (XLV-O/15), de que constam os documentos adotados no âmbito de reuniões setoriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) em 2015, inclusive o “Plano de Ação da Guatemala: Inovação inclusiva: chave para reduzir a desigualdade e aumentar a produtividade na região” (CIDI/REMCYT-IV/doc. 5/15 rev. 2), adotado na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 10 e 11 de março de 2015, e o “Relatório final da Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (REMCYT-IV)” CIDI/REMCYT-IV/doc.12/15, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE: 

1.
Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência a Tecnologia, em 2017, e encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de convocá-la e destinar os recursos necessários a sua realização; bem como instar as máximas autoridades de ciência e tecnologia dos Estados membros a que dela participem. (Acordado 24/5/2016)
2.
Encarregar o CIDI de convocar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT), para que se reúna na sede da OEA no primeiro semestre de 2017, e de destinar os recursos necessários, caso estejam disponíveis, a sua realização, a fim de que a referida Comissão inicie a preparação e a organização da Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia. Encarregar também a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de prestar o apoio necessário ao processo. (Acordado 24/5/2016)
Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação (Apresentados pela Delegação de Barbados - CIDI/CPD/doc.112/16 Español - English)
CONSIDERANDO que, por meio da resolução AG/RES. 2817 (XLIV-O/14), foram aprovadas as “Diretrizes para o fortalecimento das diferentes modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14), mediante as quais se solicitou à SEDI que, com base nas diretrizes mencionadas, promova e aprimore seus mecanismos e modalidades de cooperação e, nesse sentido, se instou os Estados membros a que, a cada três anos, realizem reuniões de altas autoridades de cooperação, a fim de orientar as políticas de cooperação solidária na Organização; e (Acordado 24/5/2016)
RECONHECENDO a importância da promoção das diferentes modalidades de cooperação da OEA, inclusive a horizontal, a sul-sul e a triangular, as quais constituem esquemas de transferência de conhecimentos e compromisso com a democracia e o desenvolvimento no Hemisfério, e destacando que a última Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009, ressaltou a importância da realização de reuniões de altas autoridades de cooperação com a frequência que se considere necessária, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:
1. Solicitar ao CIDI que convoque uma Reunião Especializada das Altas Autoridades de Cooperação, em Washington, D.C., no segundo semestre de 2016, a fim de analisar o progresso que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) tenha alcançado quanto ao acompanhamento das recomendações da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e para apoiar, caso seja pertinente, sua contínua implementação e atualização. (Acordado 24/5/2016)
Comissão Interamericana de Portos (CIP) (Apresentados pela Delegação do Uruguai - CIDI/CPD/doc.110/16 Español - English - Français- Português) 


TENDO VISTO a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena (2014-2015) [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], aprovados pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a resolução CIDI/CIP/RES. 1 (IX-O/14), “Acordos da Nona Reunião da Comissão Interamericana de Portos sobre a Eleição das Autoridades de seu Comitê Executivo e sobre as Diretrizes para a Prorrogação de seus Trabalhos até 2016, (Acordado 24/5/2016) 
RESOLVE:

1. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do Uruguai para a Décima Reunião Ordinária da CIP, que terá lugar na cidade de Montevidéu, Uruguai, em 27, 28 e 29 de julho de 2016, com o tema “Parcerias com o Setor Privado para o Desenvolvimento Portuário”, e instar as máximas autoridades portuárias dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro, bem como a que promovam a participação ativa dos membros associados da CIP e dos Observadores Permanentes, organismos internacionais, empresas do setor privado, especialistas e convidados especiais. (Acordado 24/5/2016)
IV.
FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES 
Desenvolvimento Humano e Educação (Apresentado pela Delegação das Bahamas - CIDI/CPD/doc.113/16 rev. 1 Español - English)
RECORDANDO o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que encarrega o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de promover o “melhoramento e extensão da educação a todos os níveis, e a promoção da pesquisa científica e tecnológica, por meio da cooperação técnica, bem como do apoio às atividades da área cultural”; (Acordado 24/5/2016)
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos, (CIDI/doc.61/13) (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:
1. Instar os Estados membros a que, ao reafirmar a educação e o desenvolvimento humano como elementos fundamentais para eliminar a pobreza extrema, reduzir as desigualdades, fortalecer a governabilidade democrática e promover o desenvolvimento econômico e social inclusivo, justo e equitativo, prestem o apoio adequado aos esforços que se envidem com vistas ao cumprimento dessas metas. (Acordado 24/5/2016)
2. Incumbir a Secretaria-Geral, por intermédio da SEDI, de continuar promovendo a capacitação individual e institucional nos Estados membros mediante: (Acordado 24/5/2016)
a) a ampliação de parcerias estratégicas, especialmente do Consórcio de Universidades, ao mesmo tempo que se consolidem os esquemas associativos existentes para aumentar o acesso a oportunidades de educação de qualidade, inclusivas e equitativas em todos os níveis, em todas as modalidades e nos quatro idiomas oficiais da Organização; (Acordado 24/5/2016)
b) o aumento da oferta de cursos envolvendo instituições aliadas, a fim de melhor responder às prioridades e necessidades de desenvolvimento profissional dos Estados membros, e considerar as propostas que decorram da ativa participação das instituições aliadas bem como de convocações abertas; (Acordado 24/5/2016)
c) a promoção da aprendizagem permanente e do trabalho 
decente, digno e produtivo oferecendo, inclusive, bolsas de estudos técnicos, com particular ênfase nos interesses e prioridades dos Estados membros. (Acordado 24/5/2016)
Migração e desenvolvimento [Incorporado a pedido do Presidente da Comissão de Assuntos Migratórios. Os textos serão considerados no âmbito da referida Comissão]
Inclusão Financeira – (Apresentado pela Delegação da Colômbia - CIDI/CPD/doc.117/16 Español - English) 
TENDO PRESENTE a “Declaração de Assunção: Desenvolvimento com Inclusão Social” (AG/DEC. 74 (XLIV-O/14), em que se incentiva a promoção de políticas de inclusão financeira que melhorem o uso de serviços financeiros acessíveis e de qualidade, e que fortaleçam a capacidade financeira dos domicílios excluídos do sistema financeiro ou insuficientemente atendidos, das micro e pequenas empresas, cooperativas e outras unidades de produção, bem como a promoção de programas de educação financeira, considerando que vários países da região já colocaram em prática iniciativas nessa direção, e que esses esforços poderiam ser intensificados por meio de iniciativas regionais que contribuam para um maior conhecimento mútuo, para o intercâmbio de experiências e para a cooperação regional, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Solicitar ao CIDI que continue promovendo o desenvolvimento de políticas e programas de inclusão financeira, por meio de atividades que incentivem o intercâmbio de experiências, e facilitando o estabelecimento de parcerias com organizações e instituições dos setores público e privado, com a sociedade civil e com outros atores sociais. (Acordado 24/5/2016)
Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e de outras unidades de produção (Apresentado pelas Delegações da Jamaica e dos Estados Unidos - CIDI/CPD/doc.106/16 Español - English - Français- Português)
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), que faz referência à promoção do crescimento econômico com equidade e inclusão, por meio do fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e outras unidades de produção; (Acordado 24/5/2016)
RECONHECENDO o trabalho do Governo dos Estados Unidos na organização do Quarto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MPMEs, “Políticas públicas para promover a internacionalização das pequenas e médias empresas", realizado na sede da OEA em Washington, D.C., em 16 e 17 de abril de 2015, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Econômico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA e o financiamento do Governo do Canadá, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Solicitar ao Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas que considere, como tema principal, o fortalecimento das instituições que apoiam as micro, pequenas e médias empresas (MIPME), bem como das cooperativas e outras unidades de produção. Nesse sentido, incumbir a Secretaria-Geral de continuar promovendo o estímulo da iniciativa apoiada pela OEA dos Centros para o Desenvolvimento de Pequenos Negócios em todo o Hemisfério, que apoiem a profissionalização das MIPME e aumentem sua capacidade de atender às necessidades da economia local; que estimule, do mesmo modo, a colaboração e a exploração de sinergias entre iniciativas regionais para as MIPME, a fim de apoiar um intercâmbio de melhores práticas e o fortalecimento institucional para aumentar a competitividade regional. (Acordado 24/5/2016)
2. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do México para o Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MIPME, em 2017, em coordenação com o Décimo Fórum de Competitividade das Américas, conforme o Plano de Trabalho da RIAC 2016-2018, e encarregar a SEDI de continuar prestando assistência a esse processo, inclusive as atividades de cooperação e o intercâmbio de experiências e boas práticas registradas no âmbito dos três grupos de trabalho. (Acordado 24/5/2016)
Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) (Apresentado pelas Delegações da Guatemala e dos Estados Unidos - CIDI/CPD/doc.108/16 Español - English - Français- Português)

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2586 (XL-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade", que “insta os Estados membros a que apoiem programas e iniciativas voltadas para a promoção da integração, da cooperação e da solidariedade, bem como para aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com equidade e inclusão social nos países da região, e instruir a Secretaria-Geral a que apoie, conforme o caso, os Estados membros nesse esforço”; e (Acordado 24/5/2016)
RECONHECENDO a liderança da República da Guatemala, como Presidente pro tempore da RIAC, em 2015, e sede do Nono Fórum de Competitividade das Américas (FCA), "Instituições Mais Fortes = Mais Competitividade", realizado na Cidade da Guatemala, de 16 a 18 de novembro de 2015, e agradecendo aos governos da Argentina e dos Estados Unidos pela realização do Quarto e do Quinto Intercâmbio de Competitividade das Américas (ACE) sobre Inovação e Empreendimento da RIAC, em outubro de 2015 e abril de 2016, respectivamente, (Acordado 24/5/2016)
RESOLVE:
1. Solicitar à SEDI que tome nota do Plano de Trabalho 2016-18 da RIAC, “Reformas Estruturais e Empreendimento para Impulsionar a Competitividade nas Américas”, aprovado em 2015 na Guatemala, inclusive as atividades do Intercâmbio de Competitividade das Américas (ACE) sobre Inovação e Empreendimento e do Grupo de Peritos em Competitividade Subnacional. (Acordado ad referendum da Delegação da Jamaica) 
2. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando a Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) como um compromisso regional de transferência de conhecimento e promoção da colaboração interinstitucional entre a academia, o governo e o setor privado. Do mesmo modo, encarregá-la de promover a expansão e o fortalecimento do intercâmbio econômico e acadêmico entre os Estados membros, por meio de inciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade nas Américas e o Fórum de Competitividade das Américas, os quais promovem o aumento da inovação e do empreendimento. (Acordado 24/5/2016)
3. Aceitar com satisfação o oferecimento do Canadá para realizar o Sexto ACE, em setembro de 2016, e o oferecimento de sede do Governo do México, como Presidência pro tempore da RIAC, para o Décimo FCA, em 2017, e encarregar a SEDI de prestar o apoio necessário a esses processos. (Acordado 24/5/2016)
Promoção da energia limpa e renovável nas Américas (Apresentado pelas Delegações da República Dominicana e dos Estados Unidos CIDI/CPD/doc.107/16 Español - English - Français- Português)
RECONHECENDO que a energia é fundamental para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável e que, portanto, o uso combinado e complementar de todas as fontes de energia, incluindo biocombustíveis e um uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribui para a consecução desses objetivos, e ressaltando a necessidade de promover o desenvolvimento e o uso de energia limpa e renovável por meio de pesquisa, desenvolvimento e transferência voluntária de tecnologias ambientalmente seguras, nos termos e condições acordados mutuamente, e parcerias ou acordos internacionais; e (Acordado ad referendum da Delegação da Venezuela 24/5/2016)
RECORDANDO a Segunda Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA), realizada em Mérida, Yucatán (México), em 25 e 26 de maio de 2015, e reconhecendo que, desde seu estabelecimento, em 2009, essa Parceria vem trabalhando em diversos projetos destinados a aumentar a segurança energética, promover o desenvolvimento com baixas emissões de carbono e promover a integração regional para alcançar o desenvolvimento social e sustentável nas Américas, (Acordado ad referendum da Delegação da Venezuela 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover o diálogo regional entre os países e entre os setores público e privado para o desenvolvimento de sistemas de energia mais confiáveis, limpos, financeiramente acessíveis, renováveis e sustentáveis, a fim de facilitar o acesso à energia e às práticas e tecnologias com eficiência energética. Do mesmo modo, de incentivar a realização de parcerias para promover maior coordenação com os doadores, bem como o acesso à informação e ao intercâmbio de conhecimento, a fim de aplicar com mais eficácia as estratégias regionais de energia. (Acordado ad referendum da Delegação da Venezuela 24/5/2016) 
Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas (Apresentado pela Delegação do Paraguai - CIDI/CPD/doc.116/16 Español - English) 
RECONHECENDO a Declaração de Assunção, em que figura o Plano de Ação Regional para a Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas, aprovado na “Primeira Reunião Ministerial e de Autoridades de Alto Nível sobre a Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas”, realizada em Assunção, Paraguai, em 8 e 9 de junho de 2016, que dispõe uma agenda prioritária e um roteiro para a implementação nas Américas do acordo global, e a liderança da República do Paraguai na promoção do diálogo regional sobre o tema, (Acordado ad referendum das delegações do Canadá e dos Estados Unidos 24/5/2016)
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que executem o “Plano de Ação Regional para a Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas”. (Acordado ad referendum das delegações do Canadá e dos Estados Unidos 24/5/2016)
2. Encarregar a Secretaria-Geral de manter o apoio à implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, do “Plano de Ação Regional para a Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas”, bem como ao monitoramento da execução desse Plano Regional. (Acordado ad referendum das delegações do Canadá e dos Estados Unidos)
V.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

1.
Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria que continue desenvolvendo novas parcerias. (Acordado 24/5/2016)
2.
Solicitar à SEDI que continue apresentando relatórios ao CIDI sobre a implementação dos mandatos a ela confiados. (Acordado 24/5/2016)
3.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. (Acordado em 24/5/2016)
NOTA DE RODAPÉ

1. …(parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e resoluções anteriores com o mesmo título, bem como ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral incluídas nesta resolução.
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�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas ...





